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RESUMO
Este artigo analisa a trajetória, a estrutu-
ra e os desafios do sistema de avaliação da 
educação básica no Brasil, com ênfase nos 
instrumentos nacionais consolidados (SAEB, 
Prova Brasil, IDEB, ENEM e ANA) e na compa-
ração com indicadores internacionais, como 
o PISA. O objetivo é compreender como tais 
instrumentos têm orientado políticas públi-
cas, influenciado o cotidiano escolar e gera-
do debates acerca da qualidade e da equi-
dade educacional. A metodologia adotada 
é qualitativa, fundamentada em revisão bi-
bliográfica e análise documental de relató-
rios oficiais do INEP/MEC, além de estudos 
produzidos por pesquisadores da área e or-
ganizações da sociedade civil. Os resultados 
apontam que os sistemas de avaliação têm 
contribuído para a construção de diagnósti-
cos mais consistentes sobre o desempenho 
escolar, tornando-se referenciais para o pla-
nejamento educacional em diferentes ní-
veis federativos. Contudo, persistem críticas 
quanto ao risco de simplificação excessiva, 
ao estímulo ao ensino voltado para o teste 
e às desigualdades regionais e sociais que 
afetam a interpretação e o uso pedagógico 
dos resultados. As considerações finais des-
tacam a necessidade de integrar a avaliação 
em larga escala com processos formativos 
e diagnósticos mais próximos da realidade 
escolar, além de reforçar políticas de equi-
dade e de participação social na construção 
de matrizes e metodologias avaliativas.

PALAVRAS-CHAVE: avaliação educacional; 
SAEB; IDEB; ENEM; políticas públicas.

ABSTRACT
This article examines the trajectory, structu-
re and challenges of Brazil’s basic education 
evaluation system, focusing on consolida-
ted national instruments (SAEB, Prova Bra-
sil, IDEB, ENEM and ANA) and international 
indicators such as PISA. The purpose is to 
understand how these instruments have 
guided public policies, influenced school 
practices and generated debates on educa-
tional quality and equity. The methodology 

is qualitative, based on bibliographic review 
and documentary analysis of official INEP/
MEC reports, as well as research conducted 
by scholars and civil society organizations. 
Findings indicate that evaluation systems 
have contributed to building consistent diag-
noses of school performance, becoming es-
sential references for educational planning 
across federal levels. However, critiques 
highlight risks of oversimplification, test-o-
riented teaching and the reinforcement of 
regional and social inequalities that affect 
the interpretation and pedagogical use of 
results. Final considerations emphasize the 
need to integrate large-scale assessment 
with formative and diagnostic processes clo-
ser to school reality, and to strengthen equi-
ty policies and social participation in the de-
sign of frameworks and methodologies.
KEYWORDS: educational assessment; SAEB; 
IDEB; ENEM; public policy.

1.	 INTRODUÇÃO
A avaliação da educação básica ocupa po-
sição estratégica nas políticas públicas bra-
sileiras, consolidando-se, nas últimas déca-
das, como um dos principais mecanismos 
de diagnóstico da qualidade educacional. 
Em um país marcado por desigualdades his-
tóricas, regionais e sociais, dispor de instru-
mentos capazes de aferir o desempenho dos 
estudantes em larga escala tornou-se funda-
mental para orientar ações governamentais 
e monitorar metas nacionais (SOARES, 2004; 
BROOKE; CUNHA, 2011).
O Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), criado em 1988, representou o marco 
inicial dessa trajetória, introduzindo a lógica 
de aferições periódicas de desempenho em 
leitura e matemática em amostras represen-
tativas da população escolar. Ao longo dos 
anos, esse sistema foi expandido e desdo-
brado em instrumentos complementares, 
como a Prova Brasil e a Avaliação Nacional 
da Alfabetização (ANA), com o propósito de 
ampliar o alcance e detalhar diagnósticos 
em diferentes etapas da escolarização.
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Em 2007, a criação do Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (IDEB) consolidou 
uma nova forma de sintetizar dados sobre 
desempenho e fluxo escolar em um indica-
dor único, de fácil compreensão para gesto-
res, pesquisadores e sociedade em geral. O 
IDEB, com metas progressivas estabelecidas 
até 2022, tornou-se referência obrigatória 
em planos e políticas de educação, sendo 
incorporado ao Plano Nacional de Educação 
(PNE 2014-2024).

Paralelamente, o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), instituído em 1998, assumiu 
centralidade não apenas como mecanismo 
de acesso ao ensino superior — por meio do 
SISU, PROUNI e FIES —, mas também como 
ferramenta de avaliação das competências 
desenvolvidas ao final da educação básica. 
Sua relevância cresceu a ponto de influen-
ciar diretamente currículos e práticas esco-
lares, transformando-se em símbolo do sis-
tema avaliativo brasileiro.

No cenário internacional, a participação do 
Brasil no Programme for International Stu-
dent Assessment (PISA) da OCDE possibili-
tou situar o desempenho nacional em um 
quadro comparativo global, evidenciando 
avanços modestos e lacunas persistentes 
em áreas como leitura, matemática e ciên-
cias (OECD, 2019). Esses resultados reforçam 
o desafio de articular políticas avaliativas 
com iniciativas de equidade e de melhoria 
da qualidade educacional.
Diante desse panorama, o presente artigo 
tem como objetivos:

1.	 Descrever e analisar a estrutura e a 
evolução do sistema de avaliação da educa-
ção básica no Brasil;
2.	 Examinar as contribuições e limita-
ções de seus principais instrumentos (SAEB, 
Prova Brasil, IDEB, ENEM, ANA);
3.	 Discutir impactos das avaliações nas 
políticas públicas e no cotidiano escolar;
 
4.	 Propor recomendações que favore-
çam a integração entre avaliação externa, 
equidade e processos formativos.
A metodologia adotada consiste em revisão 
bibliográfica e análise documental de relató-
rios oficiais e estudos acadêmicos. O traba-

lho organiza-se em quatro seções: a primei-
ra trata do histórico da avaliação no Brasil; 
a segunda, dos principais instrumentos; a 
terceira discute os impactos, críticas e limi-
tações; e a quarta aborda comparações in-
ternacionais e perspectivas futuras. Por fim, 
apresentam-se as considerações finais, com 
recomendações voltadas à consolidação de 
uma cultura avaliativa democrática e peda-
gógica.

2.	 DESENVOLVIMENTO
2.1	 Histórico da Avaliação Educacional no 
Brasil
A institucionalização da avaliação em larga 
escala no Brasil é um fenômeno relativamen-
te recente, vinculado ao processo de rede-
mocratização e à necessidade de construção 
de políticas públicas orientadas por evidên-
cias. Até a década de 1980, a avaliação edu-
cacional restringia-se predominantemente a 
iniciativas locais, com caráter administrativo 
ou acadêmico, sem coordenação nacional 
ou função sistêmica.

O marco inicial mais consolidado foi a cria-
ção, em 1988, do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), conduzido pelo en-
tão recém-criado Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP). O objetivo era estabelecer um meca-
nismo padronizado para aferir os níveis de 
aprendizagem dos estudantes em Língua 
Portuguesa e Matemática, a partir de amos-
tras representativas em todo o território na-
cional (SOARES, 2004).
Nos anos 1990, a expansão do SAEB, aliada 
ao movimento internacional de reformas 
educacionais, fortaleceu a ideia de respon-
sabilização (accountability) e de gestão ba-
seada em resultados. A publicação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB, nº 9.394/1996) consolidou a avaliação 
como diretriz da política educacional brasi-
leira, prevendo a criação de mecanismos na-
cionais de aferição da qualidade do ensino.

A partir dos anos 2000, ocorre uma diversi-
ficação dos instrumentos: o Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), criado em 1998 
como exame diagnóstico voluntário, ganha 
centralidade como mecanismo de seleção 
para universidades públicas (via Sistema 
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de Seleção Unificada – SISU) e para progra-
mas de financiamento estudantil (PROUNI e 
FIES). Paralelamente, o Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (IDEB) é instituí-
do em 2007, como tentativa de sintetizar em 
um único indicador o desempenho em ava-
liações e os fluxos escolares (taxas de apro-
vação/reprovação).

Na década de 2010, surgem iniciativas com-
plementares como a Avaliação Nacional da 
Alfabetização (ANA) e a Provinha Brasil, vol-
tadas para aferir as habilidades iniciais de 
leitura, escrita e matemática, em sintonia 
com o Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (PNAIC). Mais recentemente, no 
contexto da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), a avaliação ganha o desafio de 
alinhar-se às competências gerais e específi-
cas previstas na política curricular de caráter 
nacional.
 
Portanto, observa-se que o histórico da ava-
liação no Brasil é marcado por uma progres-
siva institucionalização, acompanhada por 
mudanças nas funções atribuídas aos exa-
mes: de diagnósticos amostrais a mecanis-
mos de ranqueamento e accountability, até 
instrumentos de regulação do acesso ao en-
sino superior.

2.2	 Principais Instrumentos Nacionais de 
Avaliação
2.2.1	 Sistema de Avaliação da Educação Bá-
sica (SAEB)
O SAEB é o mais tradicional e abrangente 
sistema nacional de avaliação educacional. 
Criado em 1988, tem como objetivo aferir 
a qualidade da educação básica brasileira, 
oferecendo subsídios para a formulação, im-
plementação e monitoramento de políticas 
públicas (INEP, 2023).

Ao longo do tempo, o SAEB passou por mo-
dificações estruturais. Atualmente, com-
preende provas de Língua Portuguesa (foco 
em leitura) e Matemática aplicadas a estu-
dantes do 2º, 5º e 9º anos do ensino funda-
mental, além do 3º ano do ensino médio. As 
avaliações podem ser censitárias (aplicadas 
a todos os alunos das escolas públicas) ou 
amostrais (incluindo escolas privadas).

Os resultados são divulgados em escalas 
de proficiência que permitem comparações 
temporais e regionais. Uma das funções cen-
trais do SAEB é servir de base para o cálculo 
do IDEB.

2.2.2	 Prova Brasil
Instituída em 2005, a Prova Brasil correspon-
de à aplicação censitária do SAEB em turmas 
de 5º e 9º anos do ensino fundamental em 
escolas públicas urbanas. A intenção foi am-
pliar a representatividade da avaliação, per-
mitindo que gestores municipais e escolares 
tivessem acesso a dados específicos de suas 
redes.

Na prática, a Prova Brasil aproximou a ava-
liação da gestão local, criando um panorama 
mais detalhado sobre os desafios regionais. 
Entretanto, também intensificou o risco de 
uso inadequado dos resultados, como a cria-
ção de rankings escolares que nem sempre 
refletem as condições socioeconômicas e 
estruturais das comunidades.

2.2.3	 Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (IDEB)
O IDEB foi criado em 2007 pelo MEC/INEP, 
com o objetivo de sintetizar a qualidade edu-
cacional em um indicador único. Ele combi-
na os resultados de desempenho obtidos no 
SAEB/Prova Brasil com dados de fluxo esco-
lar (taxas de aprovação/reprovação e aban-
dono) fornecidos pelo Censo Escolar.

Os valores do IDEB variam de 0 a 10, e o 
governo federal estabeleceu metas bienais 
para cada escola, rede e unidade federativa, 
com horizonte de alcançar a média 6,0 em 
2022
— equivalente à média de países desenvolvi-
dos, segundo o MEC.
 
O IDEB teve forte impacto na agenda de 
políticas educacionais, sendo incorporado 
a planos governamentais e servindo como 
critério para repasses e programas federais. 
Contudo, críticas apontam que ele simplifica 
realidades complexas em um único número 
e pode estimular práticas de ensino voltado 
para a prova.
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2.2.4	 Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM)
O ENEM foi criado em 1998 com caráter 
diagnóstico, buscando avaliar competências 
gerais ao final da educação básica. Com o 
tempo, tornou-se o principal exame de aces-
so ao ensino superior, vinculado ao SISU, 
PROUNI e FIES.
Sua estrutura contempla quatro áreas do 
conhecimento (Linguagens, Matemática, 
Ciências Humanas e Ciências da Natureza), 
além da redação. O modelo de correção por 
Teoria de Resposta ao Item (TRI) permite 
comparabilidade entre edições e dificulta 
práticas de “chute”.
O ENEM também cumpre função social rele-
vante: amplia as oportunidades de ingresso 
no ensino superior, especialmente para es-
tudantes de escolas públicas e de baixa ren-
da. Entretanto, críticas apontam problemas 
logísticos, desigualdades no acesso digital 
à inscrição e pressões sobre currículos do 
ensino médio, que tendem a ser moldados 
pelo exame.

2.2.5	 Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA) e Provinha Brasil
A ANA foi instituída em 2013, vinculada ao 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC). Seu objetivo era aferir habili-
dades básicas de leitura, escrita e matemá-
tica em estudantes do 3º ano do ensino fun-
damental, assegurando a alfabetização até 
os oito anos de idade.
Já a Provinha Brasil, aplicada entre 2007 e 
2013, buscava avaliar alunos do 2º ano do 
fundamental, funcionando como instrumen-
to diagnóstico de apoio às redes.
Ambas as avaliações enfrentaram críticas 
quanto à sua efetividade, mas trouxeram à 
agenda a importância de aferir aprendiza-
gens iniciais — reconhecidamente decisivas 
para trajetórias escolares de sucesso.

2.3	 Impactos das Avaliações nas Políticas 
Públicas
O sistema de avaliação brasileiro tem de-
sempenhado papel decisivo na formula-
ção, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas. O uso dos indicadores nacionais 
(SAEB, IDEB, ENEM e ANA) possibilitou ao po-
der público um acompanhamento sistemá-
tico da evolução da educação básica, antes 

marcado pela ausência de dados confiáveis 
e comparáveis em nível nacional (BROOKE; 
CUNHA, 2011).

O IDEB, em particular, foi incorporado a pla-
nos estratégicos como o Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE, 2007) e, mais 
tarde, ao Plano Nacional de Educação (PNE, 
2014-2024). As metas bienais do IDEB torna-
ram-se referência para estados e municípios, 
influenciando diretamente a formulação de 
planos locais de educação e a definição de 
prioridades orçamentárias (FERNANDES, 
2020).
 
No âmbito do ensino médio, o ENEM conso-
lidou-se como instrumento de democratiza-
ção do acesso ao ensino superior. O Sistema 
de Seleção Unificada (SISU), implementa-
do em 2010, ampliou significativamente as 
oportunidades de ingresso em universida-
des públicas para estudantes de escolas pú-
blicas e regiões periféricas (INEP, 2023). 
Além disso, programas como o PROUNI e o 
FIES reforçaram a centralidade do ENEM no 
desenho de políticas de inclusão.
As avaliações também servem de subsídio 
para a distribuição de recursos federais. Em 
determinados programas, redes e escolas 
que apresentavam bons resultados eram 
priorizadas, enquanto aquelas com baixo 
desempenho recebiam incentivos vincula-
dos a planos de melhoria. Essa lógica, embo-
ra bem-intencionada, gerou debates sobre 
possíveis efeitos perversos, como a penali-
zação de escolas em contextos de maior vul-
nerabilidade social (SOARES, 2018).

Outro impacto relevante está no uso peda-
gógico dos resultados. Em muitas redes, as 
avaliações em larga escala serviram de pon-
to de partida para programas de formação 
continuada, produção de materiais didáti-
cos alinhados às matrizes de referência e 
acompanhamento das aprendizagens por 
meio de avaliações internas. Isso contribuiu 
para a construção de uma cultura avaliativa 
mais sistemática e orientada por evidências.

2.4	 Críticas e Limitações do Sistema de 
Avaliação
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Apesar de sua importância, o sistema de 
avaliação brasileiro enfrenta críticas consis-
tentes, tanto no plano técnico quanto polí-
tico.
2.4.1	 Simplificação Excessiva da Realidade
O IDEB, ao sintetizar desempenho e fluxo 
escolar em um único número, facilita a co-
municação pública, mas também simplifica 
realidades complexas. Atribuir notas a es-
colas e redes ignora as múltiplas dimensões 
da qualidade da educação, como infraestru-
tura, formação docente, práticas pedagógi-
cas e clima escolar. Além disso, escolas em 
contextos socioeconômicos desfavoráveis 
tendem a ser comparadas de forma desigual 
com aquelas situadas em regiões mais privi-
legiadas (BONAMINO; SOUSA, 2012).

2.4.2	 Ensino Voltado para o Teste
Uma das críticas mais recorrentes é a ten-
dência ao “teaching to the test”. Em redes 
onde as metas do IDEB são fortemente co-
bradas, gestores e professores relatam 
pressão para adequar currículos e práticas 
pedagógicas às matrizes de avaliação, redu-
zindo a diversidade curricular e priorizando 
Língua Portuguesa e Matemática em detri-
mento de outras áreas (FREITAS, 2014). Esse 
fenômeno compromete a integralidade da 
formação prevista na LDB e na BNCC.
2.4.3	 Desigualdade e Responsabilização
 
As avaliações em larga escala têm sido as-
sociadas a políticas de accountability, basea-
das na responsabilização de escolas, profes-
sores e gestores pelos resultados. Críticos 
apontam que essa lógica pode reforçar desi-
gualdades: redes com maiores condições es-
truturais tendem a atingir metas, enquanto 
aquelas em territórios vulneráveis ficam es-
tigmatizadas. Em alguns estados, chegaram 
a ser implementados sistemas de bonifica-
ção salarial vinculada ao desempenho, me-
dida contestada por sindicatos e pesquisa-
dores (OLIVEIRA, 2015).

2.4.4	 Limitações Metodológicas
No plano técnico, destacam-se críticas à re-
presentatividade das amostras do SAEB, à 
dificuldade de interpretação das escalas de 
proficiência e às mudanças metodológicas 
que dificultam comparações históricas. O 
próprio ENEM enfrenta críticas pela logís-

tica de aplicação, variação nos itens e pelo 
impacto de fatores externos (como acesso 
desigual a tecnologias de estudo e preparo 
prévio).

2.4.5	 Uso Político dos Resultados
A divulgação dos resultados de avaliações 
nacionais muitas vezes é acompanhada de 
disputas políticas. Em períodos eleitorais, 
índices como o IDEB são apropriados para 
reforçar narrativas de sucesso ou fracasso 
de determinadas gestões, descolando-se de 
análises técnicas e desconsiderando fatores 
estruturais que influenciam os desempe-
nhos (CARVALHO, 2021).

2.5	 Consequências	 para	 o	 T r a -
balho	Docente	 e	 as Práticas Peda-
gógicas
O sistema de avaliação também impacta di-
retamente o cotidiano das escolas. Professo-
res frequentemente relatam a necessidade 
de adequar planos de ensino às matrizes de 
avaliação, intensificação da rotina de simu-
lados e aumento da pressão por resultados.
Por outro lado, há experiências positivas de 
uso dos dados das avaliações como instru-
mentos diagnósticos, capazes de orientar 
práticas pedagógicas e apoiar o planejamen-
to. Quando interpretados de forma crítica e 
contextualizada, os resultados permitem 
identificar lacunas de aprendizagem, orien-
tar formações docentes e desenvolver estra-
tégias de apoio para grupos de estudantes 
em maior defasagem (CASTRO, 2019).
No entanto, para que esse potencial se con-
cretize, é necessário que as escolas dispo-
nham de condições estruturais, tempo pe-
dagógico e apoio de políticas de formação 
continuada que valorizem a avaliação como 
processo, e não apenas como produto.

2.6	 Comparações Internacionais: O Caso 
do PISA
O Programme  for  International  Student  
Assessment  (PISA),  coordenado pela Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE), é uma
 
das avaliações internacionais mais relevan-
tes, aplicada a cada três anos desde 2000. O 
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PISA avalia estudantes de 15 anos em leitura, 
matemática e ciências, com foco em compe-
tências aplicadas e resolução de problemas 
(OECD, 2019).
A participação do Brasil no PISA desde sua 
primeira edição trouxe avanços importan-
tes. Primeiramente, permitiu situar o de-
sempenho dos estudantes brasileiros em 
relação a outros países e regiões, especial-
mente aqueles com níveis de desenvolvi-
mento socioeconômico semelhantes. Em se-
gundo lugar, possibilitou identificar lacunas 
estruturais persistentes, como as baixas ta-
xas de proficiência em matemática e leitura.

Os resultados mais recentes do PISA (2018 
e 2022) mostraram que o Brasil continua 
abaixo da média da OCDE em todas as áreas 
avaliadas. Em leitura, por exemplo, os estu-
dantes brasileiros alcançaram média de 413 
pontos, frente à média de 487 pontos da 
OCDE. Em matemática, o desempenho foi 
ainda mais preocupante, com média inferior 
a 400 pontos(INEP, 2023).

Apesar das limitações metodológicas do PISA 
— como o foco em estudantes de 15 anos 
e a dificuldade de comparar sistemas edu-
cacionais com estruturas distintas —, seus 
resultados têm influenciado fortemente o 
debate público e a formulação de políticas 
no Brasil. Programas nacionais de alfabeti-
zação, reformas curriculares e discussões 
sobre carga horária escolar frequentemente 
fazem referência ao desempenho brasileiro 
no exame internacional.

Contudo, especialistas alertam para o risco 
de importar soluções estrangeiras de forma 
acrítica. Experiências de países que obtêm 
bons resultados no PISA, como Finlândia, 
Coreia do Sul e Canadá, precisam ser inter-
pretadas à luz do contexto brasileiro, que 
apresenta desigualdades sociais e regionais 
mais profundas (SCHWARTZMAN, 2019).

2.7	 Perspectivas	Futuras	 do	 Siste-
ma	 de	 Avaliação Brasileiro
O sistema de avaliação brasileiro enfrenta 
desafios e oportunidades para os próximos 
anos.

2.7.1	 Integração entre Avaliação Diagnósti-
ca e Formativa
Uma tendência emergente é o fortalecimen-
to da avaliação diagnóstica, especialmente 
após a pandemia de COVID-19, que apro-
fundou as desigualdades de aprendizagem. 
Diversas redes estaduais e municipais im-
plementaram testes diagnósticos para ma-
pear lacunas de aprendizagem e planejar 
estratégias de recomposição. A expectativa 
é que os sistemas nacionais incorporem de 
forma mais estruturada esses instrumentos, 
articulando- os às avaliações de larga escala.
Além disso, cresce o debate sobre a impor-
tância da avaliação formativa, entendida 
como processo contínuo de acompanha-
mento das aprendizagens, voltado para 
apoiar o desenvolvimento integral do estu-
dante. A integração entre avaliação externa 
e avaliação formativa pode reduzir a distân-
cia entre políticas e práticas pedagógicas.
 
2.7.2	 Uso de Tecnologias Digitais
Outra perspectiva é a ampliação do uso de 
tecnologias digitais na aplicação e correção 
de avaliações. O próprio INEP já estuda a 
possibilidade de implementação de versões 
digitais do SAEB e do ENEM, o que pode re-
duzir custos, aumentar a segurança e per-
mitir maior personalização das provas. No 
entanto, a adoção de recursos digitais exige 
cautela, considerando as desigualdades de 
acesso à internet e a equipamentos adequa-
dos.

2.7.3	 Equidade e Contextualização
Um dos maiores desafios do futuro é asse-
gurar que a avaliação cumpra uma função 
de reduzir desigualdades em vez de refor-
çá-las. Para isso, pesquisadores defendem a 
necessidade de incorporar variáveis contex-
tuais na interpretação dos resultados, con-
siderando aspectos socioeconômicos, cultu-
rais e regionais. Avaliações que ignoram tais 
fatores tendem a perpetuar estigmas sobre 
escolas e redes situadas em territórios vul-
neráveis.
2.7.4	 Revisão da Estrutura do ENEM
O Novo Ensino Médio, implementado a par-
tir de 2022, traz implicações diretas para o 
formato do ENEM. A necessidade de alinhar 
a estrutura da prova às competências da 
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BNCC e aos itinerários formativos ainda é 
um desafio em aberto. As mudanças previs-
tas para 2026, que incluem maior flexibili-
zação e escolha de áreas pelos estudantes, 
exigirão revisões metodológicas significati-
vas no exame.

2.7.5	 Transparência e Participação Social
Por fim, há uma demanda crescente por 
maior transparência e participação social no 
processo de elaboração das avaliações. Or-
ganizações da sociedade civil, sindicatos de 
professores e especialistas em educação rei-
vindicam acesso a informações detalhadas 
sobre matrizes, itens e escalas, além da am-
pliação de espaços de diálogo sobre os usos 
pedagógicos e políticos dos resultados.

3.	 CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FI-
NAIS
O sistema de avaliação brasileiro representa 
uma das principais conquistas institucionais 
no campo educacional desde a redemocrati-
zação do país. Instrumentos como o SAEB, o 
IDEB e o ENEM permitiram ao Brasil consoli-
dar dados consistentes sobre a qualidade da 
educação básica, favorecendo a formulação 
de políticas públicas mais fundamentadas 
em evidências. A ampliação da cobertura, 
a diversificação de instrumentos (ANA, Pro-
vinha Brasil) e a articulação com avaliações 
internacionais (PISA) configuram um apa-
rato robusto, capaz de monitorar de forma 
periódica e comparável o desempenho dos 
estudantes.

Contudo, a análise crítica revela que tais 
avanços são acompanhados de limitações 
e contradições. Entre os principais desafios, 
destacam-se:
•	 a simplificação	 da	 r e a l i d a d e 
por	 meio	 de	 indicadores	 agregados,	
que obscurecem desigualdades regionais e 
socioeconômicas;
 
•	 a tendência ao ensino voltado para o 
teste, que compromete a integralidade da 
formação;
•	 a lógica de responsabilização que, em 
alguns casos, penaliza escolas em territórios 
vulneráveis;
•	 e o uso político dos resultados, muitas 
vezes descolado de análises técnicas.

Ao mesmo tempo, há evidências de que as 
avaliações podem gerar efeitos pedagógi-
cos positivos, sobretudo quando utilizadas 
como instrumentos diagnósticos, articu-
lados a programas de formação docente e 
estratégias de recomposição das aprendiza-
gens.

As perspectivas futuras apontam para a ne-
cessidade de:

1.	 Integrar avaliação diagnóstica e for-
mativa, superando a visão de avaliação 
como produto e reforçando sua função de 
processo contínuo de aprendizagem;
2.	 Expandir o uso de tecnologias digitais, 
garantindo equidade no acesso e segurança 
metodológica;
3.	 Revisar o ENEM, alinhando-o ao Novo 
Ensino Médio e à BNCC, sem perder de vista 
a equidade social;
4.	 Contextualizar resultados, incorpo-
rando variáveis socioeconômicas e culturais 
para evitar estigmatizações;
5.	 Ampliar transparência e participação 
social, democratizando o debate sobre ma-
trizes, metodologias e usos dos indicadores.
Em síntese, o sistema de avaliação brasileiro 
é indispensável para a gestão educacional 
contemporânea, mas seu potencial pleno só 
se realiza quando os resultados são lidos de 
forma contextualizada, crítica e pedagógica. 
O desafio central é garantir que a avaliação 
contribua efetivamente para a redução das 
desigualdades e para a promoção de uma 
educação básica de qualidade socialmente 
referenciada.
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